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		  Para governo, 'desaposenta�ç�ão' deve gerar impacto fiscal de R$ 49 bi  Segundo Executivo, a�ç�ões podem provocar

despesa de R$ 49,1 bi. O universo de aposentados beneficiados �é estimado em 480 mil pessoas; projetos est�ão em discuss�ão

na C�âmaraO governo divulgou pela primeira vez o impacto fiscal que o Tesouro ter�á que suportar caso o Supremo Tribunal Federal

(STF) reconhe�ça o direito �à  �desaposenta�ç�ão �, requerido hoje por milhares de a�ç�ões em tramita�ç�ão nos tribunais

brasileiros. Segundo o Executivo, as a�ç�ões podem provocar uma despesa de R$ 49,1 bilh�ões. O universo de aposentados

beneficiados �é estimado em 480 mil pessoas.O n�úmero consta no anexo de riscos fiscais do projeto da Lei de Diretrizes

Or�çament�árias (LDO), que tramita na Comiss�ão Mista de Or�çamento. O texto enfatiza que o c�álculo n�ão �é um

reconhecimento do direito, mas uma proje�ç�ão do risco potencial �às contas p�úblicas. Tamb�ém n�ão significa um

provisionamento antecipado de recursos. O pr�óprio governo afirma que o impacto ser�á dilu�ído em mais de um exerc�ício

financeiro.Apesar disso, a inclus�ão do impacto no projeto mostra que o Executivo j�á se preocupa com o assunto. O STF informou,

no final do ano passado, que o julgamento do direito �à desaposenta�ç�ão ser�á neste ano. Os ministros da Corte reconheceram a

exist�ência da repercuss�ão geral do assunto, ou seja, a decis�ão vai valer para todas as a�ç�ões, em todas as inst�âncias do

Judici�ário. Da�í a necessidade de conhecer o prov�ável impacto fiscal.  Projetos no Congresso Na C�âmara existem projetos que

autorizam a desaposenta�ç�ão. O mais importante �é o PL 2.567/11 (PLS 72/11) do senador Rodrigo Rollemberg (PSB-DF). A este

est�ão anexadas outras oito proposi�ç�ões.O PL 2.567/11 est�á em discuss�ão na Comiss�ão de Seguridade Social e Fam�ília,

cujo relator, deputado Andr�é Zacharow (PMDB-PR) apresentou parecer favor�ável �à mat�éria.Outros projetos visam autorizar

"desaposenta�ç�ão". Um deles �é de autoria do deputado Cleber Verde (PRB-MA)  � os PLs 2.682/07 e 3.884/08. O segundo �é

considerado pelo pr�óprio deputado como mais abrangente, e puxa o debate na Casa. Este est�á anexado ao primeiro.  Outra

proposta no Senado No Senado tamb�ém tramita uma proposta semelhante (PLS 91/10), do senador Paulo Paim (PT-RS). Para

ele, o direito �à desaposenta�ç�ão  ��é um instituto forte no combate ao famigerado fator previdenci�ário �. Tanto o senador

como Cleber Verde avaliam que a inclus�ão do impacto fiscal da desaposenta�ç�ão no projeto da LDO �é um sinal de que o

governo conta com uma decis�ão favor�ável do STF aos aposentados.O deputado diz ainda que o pr�óprio governo reconhece que

esse direito �é leg�ítimo.  �J�á �é um pren�úncio. Se o governo coloca na LDO, ele tamb�ém entende que �é leg�ítimo para o

aposentado �, afirmou Cleber Verde. Segundo ele, a manifesta�ç�ão do Executivo deveria ser usada pela C�âmara para avan�çar

na aprova�ç�ão do PL 3.884.  �Espero que C�âmara exer�ça seu papel de legislar. N�ão faz sentido deixar que o STF fa�ça o

papel que �é nosso para um direito que �é leg�ítimo �, destacou.Atualmente, o PL 3.884/08 est�á na Comiss�ão de Finan�ças e

Tributa�ç�ão, onde recebeu parecer pela rejei�ç�ão, apresentado pelo deputado Zeca Dirceu (PT-PR), que alegou a inexist�ência

de fonte de custeio e de c�álculo do impacto fiscal da desaposenta�ç�ão. Na comiss�ão anterior, de Seguridade Social e Fam�ília,

o texto foi aprovado. Mecanismo �é usado para aumentar benef�ício  A desaposenta�ç�ão �é um instrumento ainda pouco

conhecido pela popula�ç�ão. Por meio desse mecanismo, o aposentado que retornou ao mercado de trabalho renuncia ao

benef�ício pago pelo INSS e pede o rec�álculo da aposentadoria, incorporando as contribui�ç�ões e o tempo de servi�ço

acumulados com o novo trabalho. O objetivo �é conseguir uma aposentadoria maior.Atualmente, o Instituto Nacional do Seguro

Social (INSS) n�ão reconhece a desist�ência da aposentadoria. Isso tem levado os segurados a procurar a justi�ça para recalcular o
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valor do benef�ício. As a�ç�ões s�ão direcionadas contra o INSS.Existem decis�ões favor�áveis aos segurados at�é no Superior

Tribunal de Justi�ça (STJ), mas elas ainda n�ão criaram uma jurisprud�ência. O julgamento pelo Supremo dever�á pacificar a

quest�ão. (Com Ag�ência C�âmara)  Leia tamb�ém:Decis�ão do STF sobre desaposentadoria pode afetar Previd�ência  

 Proposta autoriza sindicato a fiscalizar recolhimento do FGTS Para acessar os dados, o sindicato dever�á pedir informa�ç�ões

por escrito. O prazo de resposta n�ão poder�á exceder a 72 horas, a contar da data do protocolo pela entidade sindicalOs sindicatos

poder�ão fiscalizar o recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servi�ço (FGTS) e dos tributos e contribui�ç�ões sociais e

previdenci�árias dos trabalhadores da respectiva categoria.� 

A medida est�á prevista no PL 4.461/12, do ex-deputado Vicente Selistre (PSB-RS), que aguarda vota�ç�ão na C�âmara.Para

acessar os dados, o sindicato dever�á pedir informa�ç�ões por escrito. O prazo de resposta n�ão poder�á exceder a 72 horas, a

contar da data do protocolo.No entendimento do autor, a medida se justifica para assegurar o poder de a�ç�ão dos sindicatos em

defesa dos trabalhadores. �Esse poder de a�ç�ão est�á contido no artigo 8�º da Constitui�ç�ão Federal, que estabelece a

legitimidade extraordin�ária dos sindicatos para atuar na defesa de todos e quaisquer direitos subjetivos individuais e coletivos dos

integrantes da categoria por ele representada �, afirma Selistre.De acordo com o parlamentar, sua proposta ajudar�á os sindicatos a

atuar de forma mais efetiva como auxiliar na fiscaliza�ç�ão do cumprimento das obriga�ç�ões dos empregadores.  Tramita�ç�ão  O

projeto tramita em car�áter conclusivo e ser�á analisado pelas comiss�ões de Trabalho, de Administra�ç�ão e Servi�ço P�úblico; e

de Constitui�ç�ão, Justi�ça e Cidadania. No primeiro colegiado, o projeto est�á sob a relatoria do deputado Jorge Corte Real

(PTB-PE).� A proposta altera a Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho  � CLT (Decreto-Lei 5.452/43). (Com Ag�ência C�âmara)  

 Contribui�ç�ão sindical: MTE cancela instru�ç�ão normativa  Tema �é pol�êmico e divide o movimento sindical. A decis�ão

leva em conta, expressa a nova norma, que o minist�ério exorbitou de suas compet�ências legiferantesO Minist�ério do Trabalho e

Emprego publicou no Di�ário Oficial, da �última ter�ça-feira (15), Instru�ç�ão Normativa 1, que torna sem efeito a cobran�ça de

contribui�ç�ão sindical de servidores p�úblicos institu�ída em setembro de 2008.Tramita no Congresso Nacional Projeto de Decreto

Legislativo (PDC) 675/2012 para anular a cobran�ça.Por�ém, foi com base no parecer da Consultoria-Geral da Uni�ão que o

ministro p�ôs fim �às d�úvidas levando o minist�ério a tornar sem efeito a IN de 2008. Fonte: DIAP  Clique aqui e leia a �íntegra da

Instru�ç�ão Normativa 1, de 2013

 Veja afastamentos que contam ao se aposentar O profissional que, por algum motivo, precisou ficar afastado do trabalho n�ão

precisa ter muitas preocupa�ç�ões na hora de se aposentar. Isso porque a maioria dos afastamentos conta na hora de o INSS

calcular o tempo de contribui�ç�ão.Esse �é o caso das mulheres que ficaram afastadas por licen�ça-maternidade. O

sal�ário-maternidade �é um benef�ício pago durante quatro meses (120 dias) e o desconto da Previd�ência �é feito normalmente

sobre o benef�ício.Uma trabalhadora que recebe R$ 2.000, por exemplo, ter�á sal�ário-maternidade do mesmo valor. Quando for

pedir a aposentadoria, o INSS vai considerar esse valor como sal�ário de contribui�ç�ão. Mas essa regra �é v�álida apenas para

quem tem carteira assinada. No caso das aut�ônomas, o sal�ário-maternidade ser�á o equivalente �à m�édia salarial dos 12 meses

anteriores. Na hora de se aposentar, a Previd�ência vai considerar esse valor. Agora SP
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